
5 I -C1 I I
H 1

. :-.1WI,E;nN?,';',:
MINISTÉRIO DA FAZENDAv•.NI?.	 - . " " N '..;;;.,,r,f,_-#:'•.,',:','.
CONSELM) A IMINIS`t RATIVO DE RECURSOS :FISCAIS

PRIME:IRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo si'	 16327001081/2006-16

Recurso in»	 173 808 De Oficio

Acórdão n 	 1101-00308 — I" Câmara / I" Turma Ordinária

Sessão de	 20 de inalo de 2010

Matéria	 CSLL - Decadência

Recorrente	 8a Puma da DRJ/Sao Paulo I

interessado	 BANCO ALUA DE INVESTIMENTOS S A

Assa iN-w: CoN4 ititurtçÃo SOM', SORRE O LUCRO I ÁQUIDO - (SIAI,

Ano-caiendário: 1996

DECADÊNCIA. MATÉRIA DISCUTIDA JUDICIALMENTE AUSÊNCIA
DE IMPEDIMENTO AO LANÇAMENTO. INEXISTÊNCIA "DE,
DEPÓSITO JUDICIAL. Decai cru cinco anos o direito de O 1: isco constituir o
crédito tributário por meio de lançamento, mormente quando inexiste
gim:1(1110E impedimento judicial a este procedimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do colegiada por unanimidade de -votos, cru negar
provimento ao recurso de oficio, nos termos do relataio c votos que integram o presente
julgado. Declarou-sc impedido o Conselheiro Shelley Henrique Dalcamim

7FRA-)1 ("- ISCO DE: SXLES RIBEIRO DÊ. QUEIROZ - Presidente

, fií., çvin
Ad5êt'--/fulue---) (y---.--

EDIL] PEREIRA BESSA - Relatora

EDI PADO l'.,M: 02/06/2010

Paiticipatam da sessão de julgamento os conselheiros: Francisco de Sales
Ribeiro de Queiroz (presidente da turma), Alexandre And-rade imma. da "Fonte filho (vice-

- presidente), Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, 1/deli Pereira "nessa e Shelicy Henrique

.Dalcarnim. Ausente o Conselheiro José Ricardo da Silva.
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Relatório

A 8' Turma da DRUSão Paulo 1 submete a reexame decisão que, pot
unanimidade de votos, julgou IMPROCEDEN. 1E o lançamento formalizado em 26/07/2096,
exigindo crédito tributário no valor total de R$ 4.751.199,96, sem o Lietéseirno de multa de
Oficio

Consta da decisão recorrida o seguinte relato:

Trata-se do impugnação ((is. 161 a 174) apresentada pra BANCO .4.1,1 ; A. DL
INVENTIWNTO 3 A supra qualificado, contra ,4uto de In/ração (lis 155 a 15.9)
relativo a Contribuição Social .sobre o Lucro Liquido • CS/ f, relacionados a fato
gerador ocorrido no ano calendário de 1996

2 Na "Termo de Verificação	 (f1 150 a 154), parte nuograine do Auto de
Infração, o Auditor .Fiscal arnitanie informa que o contribuinte impetrou medida
judicial contra as exigências impostas pela Lei n" 8 200/91, detalhando os
trümites..

2 1 Acresce/V.a que, analisando planilha apteentada pelo contribuinte, verificou
que o mesmo os utilizou no cálculo da C..SLI,„ contrariando a disposto na Lei n'
7 689/88 (e alterações) e fio artigo 41 e paragralOs, do Decreto n° =S32/91
Auditor Fiscal aJil me, ainda, que o contribuinte apresentou o Regisn o dos Alastes
do Lucro Liquido do Exei cicio (demonstração da base de cálculo da Contribuição
Social) nferente a dezembro de 1996, onda consta a cxclusão do 1P(./BLIATP . Lei
8 200/91, no valor de R$ 7 426 167,90

•
2 2 .1'.án vista do exposto. o Auditor local lavrou o Auto de ItOução dí' CSI-J, sem
a exigência de multa, constituindo uru crédito tributário no valor total de /O
4 751.147,96 (Jis I55), incluídos os Juros de mora, calculados ati: 30/06/2006
base legal	 art 2 0 e	 da Lei ri' 7 689/88, art	 da Lei n" 8 200191, 19,
12aráf:,,ralO único, da Lei n" 9..249/95, alterado pelo ai iigo 2", da Emenda
Constitucional n" 10796, art. 11 e parágmfOs, do Decreto n" .332/91 (fis 156).

3 Tendo tomado ciência do lançamento em 26/0712006 (lis 154, 15.5 c [59), o
contribuinte, por inter médio de seus advogados (does a 11s 17.5, 176 e 196),
interpôs impugnação (17s 161 a 174), protocolada em 24/08/2006, relatando e
alegando o que segue

1. Inicialmente, informa não pretender discuti:1', nesta instancia, as quastões
trairidas no judiciário a. após relato dos latos, argumenta a ocorrancia
decadência, pois o fluo	 apontado aconteceu cm 1996 e o lançamento esia
sondo con.cratirdo em 2006

32 Alega, anula, já ter sofrido fisaaluação sobre o mesmo período	 ano
calendário de 1996 - e sobro a rileV71.(1 matéria -- CSLL dando origem ao processo
ri" 16327.001435/2001-18

I recem argiunentoS sobre o qual/lura lançado, pleiteando a anulação do
lançamento.

E o Relatório

A I urma lulg,adota acolheu a argüição de decadência, em obediência à
Súmula Viiiculante ti." 8 do SI	 declarando prejudicada a análise das demais alegações
Levantadas.
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Por força do art 34 do Decreto n" 70,235, de 1972 e alterações introduzidas
pela Lei e" 9.532, de 1997 e Portaria ME n" 375, de 2001, os autos subiram a esta instância
para reexame necessário

(20É o relatório



Voto

Conselheira fiDELI 1l'. R.1dRA .BLiSSA

A. autoridade lançadora assim descreve o andamento da ação judicial que

amparou a dedução questionada:

2 1 Quanto da Ação ludicuil

1)0 posse da S principais poças do MANDADO DE SL(iURANCA o " 92 0073573-8
interposto pelo ,...ontribuinte. em 22 de julho do 1992 constatamos os sep,uintes talos
(Jis 14 a 124)

• Mandado cfc (.5(.'gliratiy.1 com pedido de liminar impuirada pelo Banco Real de
Investimentos S'/A , denominação atual Banco Alia do Invostiinentos SM, na 2.1'
Vaia Civel bedeial de São Paulo, com o oluelivo dci deduzir, imediatamente' ( a
partir da parcela vencível em .31 07 92 e seguinte)) a direi ença IPC x 1-37N1,
relativamente à cor" CV7.0 111011etária cio 170 :lano de 1990, como de,,pcso dedutivel
no determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição
considerando a dedutibilidade também no que corresponticr 00.5 encargos de
depredação, amen. Uzação,exatistão ou baixa a qualquer titula, de bcris e da-eitos

• INDEFERIDA A LIMINAR, decisão de primeiro grau que, em sede do inundado
de segurança, indeleiriu a petição inicial e julgou extinto o pi ocos  sem oxame do
ritér.i to.

• MED/DA UILLAR 9603.086195 2 imilerposla em 30 outlibt o de 1996
LIMINAls.) CONC.7-.I)1DA nos autos do medida cautela) ajuizada pcianto o .17;g:
Tribunal Regional Pederal tia 3' Regit'io

• SENTENC":'.4, projerida em 16/11/98, CWICE1-)ENDO A SE(411R4N(A, nos
termos- da decisão liminar piokrida os autos tia medida ci.nitlai

•EMBARGOS 1)11 1)ECLARA GiO da impei	 jul!.,,ado pi acedente.

•1/1/CURSO DP APELAÇÃO DA UNIÃO PEDPRA1, contra decisão pi ojerida nos
embargas RECEBIDA no seu cl e'ito DEVOLUTIVO

• PE:0(1:4.0 DO IMPETRANTE a Jini tio que yeja homologada a PARCIAL
DESISTÊNCIA do lectu:s. 0 de apelação miem posto bem corno a RE-NI/MIM
exclusivamente em relação à pretensão do doduzu no cálculo da Contribuição
Social sobre o Lucro, a partir do pei iodo base dci 1998, ci despesa decorrente da
difirença entre a vai. Lição do .1.1 .)6' o do KTNI7 iclativamente a eomict, • ão monetária
do balanço de 1990, considerando a dedutibilidade também no que eto responder
aos encargo.s de depreciação, arnoruz.ação,ndh" . /.: -¡.' , OU baixa a qualquer titulo, de
bens e direitos Manikstação da União Pedoral contra o pedido de parcial
desistência eretira/eia

• CERTEFICA que os autos encontiarn-se conclusos ao Relator (tudo tonfOrme
cer titkio de objeto e p/ datado de 16 de setembro de 2005) /is 123 a 1.24

Nestes elenkentos veri fica-se que a coi itri buil ite não logi ou êxito,
inicialmente, cm obter o amparo judicial pretendido, sendo o mandado de segurança extinto

sem apreciação do mérito ; e a conespondente apelação recebida apenas no efeito devolutivo, o
que CESC)0u a propositura de M.edida Catitelia perante o 1 RI'73  Região, com vistas à obtenção
de liminar para que não fosse compelida 00 pagamento da exação como pretendida pelo 1 7 iSco,
até 0 .fuls?, arnento do Recurso inteiposto

,
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A liminar roi concedida, expressamente ressaltando-se que:

Todavia	 embora seja a rigor desnec.essária qualquer manifestação .judieial
cunho autorizativo - a Fazenda tem 7/ai evidente direito e, mais que isso, um
poder-dever de efetuar lançamento puro e simples em relação aos valores que
entenda devidos, até porque se o não fi.7.-er corre o risco de decair do direito de
lançar e, por via de conseqiiéncid, inviabilizar o futuro eN:ercício da S pretensões
que dos referidos créditos seus possam decorrer

Lntendo por lançamento puro e simples aquele em que, ad cautelarn, o fisco se
limita a manifestar declaração sobre qual seja, no caso, ff seu ver, a verdade
material &fluente da relação que !ires miii-re existir entre ele e o contribuinte o an
o o quaraium debeatur	 sem, todavia, endereçar ao smeito pa%sivo pre.l:ensão
creditória alguma, isto é, nenhuma exigencia ou cobrança, dado que tudo se
encontra sul) judtce.

Apreciando a apelação interposta nos autos do mandado de segurança, o
1riburial the deu parcial provimento para determinar o regular processamento do feito.
Requerida novamente a liminar em primeira instância, ou o julgamento definitivo da
segurança, procedeu-se a este em 16/11/98, com a concessão da segurança, reiterando os
lermos da decisão liminar proferida nos autos da medida cautelar ajuizada perante o Eq 'FRP-
da 3u Região (fls. 163/164), até o trânsito em julgado da sentença Em 26/10/2000 foram
acolhidos embargos de declaração da contribuinte, admitindo a dedutibilidade pretendida em
periodos subseqüentes

As apelações da linião, apresentadas contra a sentença. original e a
modificada em razão dos embargos, foram recebidas no efeito devolutivo, e ainda aguardavam
julgamento em .16/09/2005, bem como pendente se encontrava o pedido de parcial desistência e
renúncia apresentado pela contribuinte para débitos a partir de 1998, do qual a Procuradoria. da
Fazenda Nacional discordou..

Logo, não se verificou, nas decisões favoráveis à contribuinte, qualquer
impedimento à lbrinalização do lançamento.. Ao contrario, expressamente firmou-se a
necessidade deste como forma de se evitar a decadência do crédito tributário De outro lado,
também não há qualquei noticia de depósito judicial dos valores questionados, que poderia
alterar os efeitos da decadência, na esteira da jurisprudência já consolidada no Superior
ribunal de justiça.:

Pls'0(:8S,SU4.1, CIVIL E TRffirliÁRIO	 AGRAVO 1.)8 INSTR IML; N7(.)
C0NVERS;10	 RENDA DE DEPOSIE0,5  JUDI( I/US	 St1,8ITAIS.,:10 .1).4
EXIGIBILIDAD.L. DO CREDITO TRIBUIÁRTO — DECADÊNCIA VIOLAÇÃO
DO 41? I: .535 DO CPC INEXI,STÊNC.UA

Inexiste o//usa ao int 535 do CPC quando o Tribunal analisa a questão tida por
anus SYZ

2 O ST1, a partir de precedente da Primeira Seção (1.;. .REsp 898 992/PR), tem
entendido que, quando o contribuinte (Pina o depósito no 1110111.(inte inteí;ral pata o
.firn de suspendei' a exiibilidade do crédito tributário, ocorre verdadeiro
lançamento por homologação, sendo desnecessário o lançamento de ofício pela
autoridade fiscal das importâncias depositadas. Por isso, não há que se talar em
ti anscur sr.r do prazo decadencial Ressalva do ponto de vista da I	 a

3. Recurso especial não provido (R_Esp 895604/SP, priblicado no ale em
11/04/2008)

b:S)



Registre-se, ainda, que a exigência tormalizacia em 2001, à qual a

contribuinte se reporta em sua impugnação, consistiu, tão só, no lançamento da diferença

devida uni razão da aplicação da aliquota de 8%, e não de ,30%, para cálculo da CSLL devida

sobre o lucro líquido declarado no período

Por todo o exposto, o presente voto é no sentido de NEGAR PR.OVIN.1.1',N .I O

ao recurso de oficio, continuando a decadência do direito de constituir, por meio de

lançamento formalizado em 26/07/2006, crédito ti ibutario relativo à CSLL devida em 1996,

ED14.11'NR NARA BESSA Relatora


